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			PREFÁCIO

			VESTÍGIOS DA HISTÓRIA DO SUDOESTE GOIANO: zona de fronteira em disputa

			Se modernizar foi o termo que se tornou mais usual entre as elites dirigentes no início do século XX, civilizar foi o verbo que deveria ser conjugado quase que obrigatoriamente no que concernia aos projetos para os sertões do século XIX.

			Formidável! É a primeira palavra que me sobrevém após terminar a leitura dessa obra de Rafael, que encerra um ciclo de pesquisas sobre a região sudoeste de Goiás.

			O autor nos apresenta o último livro da tetralogia sobre a região de Jataí, iniciada em 2012. A primeira obra, Jatahy: espaços de morar registrou a produção arquitetônica da área urbana edificada entre 1880 e 1935. Em seguida, em 2015, Viver no sertão: fazendas do sudoeste de Goiás estendeu o registro às edificações rurais da região, implantadas no período de 1830-1930. Em 2018, com Território Hipotético: sudoeste de Goiás, debruçou-se sobre a rede de relações econômicas e políticas daquela zona de fronteira, entre Minas Gerais e Mato Grosso, no período compreendido entre 1890-1940. Agora, me chega às mãos Campos de Criar: Horizontes, Patrimônios e Conflitos no sudoeste de Goiás (1830-1925), onde a opção econômica pela criação de gado moldou os modos de viver das elites locais em vasto sertão localizado na região central do Brasil.

			Uma zona de fronteira, com grande extensão territorial, que na década de 30, do século XIX – período inicial das análises pelo autor –, abarcava, além do sudoeste goiano, parte do atual Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Ele se dedica com afinco a uma região muito pouco estudada em pesquisas acadêmicas em Goiás e com escassos registros na historiografia goiana.

			Para Rodrigo Melo Franco, criador e diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional – SPHAN, a historiografia brasileira se concentrava, até meados de 1938, nos aspectos políticos e sociais da realidade. Poucos eram os estudos do que chamou de ocorrências de ordem material. Naquele momento, para o SPHAN, patrimônio histórico e artístico era tudo o que tivesse a ver com construções materiais, arquitetura e urbanismo em geral – política da pedra e cal –, sendo necessário que seus técnicos se inteirassem do desenvolvimento material do país. Nesse contexto, coube a Afonso Arinos de Melo Franco discorrer sobre a história do desenvolvimento desse patrimônio material.

			Como consequência dos anos de investigação, registrados desde 2012, descortina-se um panorama relevante e consistente sobre a cultura material do sudoeste goiano, no século XIX e início do XX, com sua complexa rede de articulação produtiva e as disputas de território que resultaram em alterações de fronteiras.

			A leitura desse território pelo autor revela uma comunidade vivenciando as contradições do sertão. Para Daveau, o imenso domínio brasileiro impunha a necessidade de reconhecer, povoar e organizar o sertão, ou seja, as infindáveis terras do seu desconhecido interior.

			Cláudia Fonseca assegura que a palavra deserto aparece em documentos da época colonial como um sinônimo de sertão:

			Não há acordo unânime entre os etimologistas no tocante à origem do termo. Alguns afirmam que sertão deriva do latim “desertus” (por intermédio do latim vulgar “desertanu”), o que corresponderia aos adjetivos “deserto”, “abandonado”, “descuidado”, “inculto”, “selvagem”, “desabitado” ou “pouco habitado”.

			Muniz e Sena enfatizam a associação entre sertões, interior e isolamento nas representações geográficas, cartográficas e literárias, que traduziam os sertões como áreas localizadas no interior, distanciadas do litoral, que, este sim, era identificado como pólo irradiador da colonização portuguesa da América.

			Os “sertões” seriam, assim, o lugar distante, inculto e atrasado a ser desbravado, conquistado e domesticado pelos intrépidos e civilizados colonizadores; o lugar da natureza contrapondo-se e desafiando o território da cultura.

			Um dos grandes méritos do conjunto da obra é concretizar uma contribuição substantiva para a história da região, levantada a partir de pesquisas amparadas em farta documentação, com riqueza de fontes e conexões pouco exploradas até então. Um historiador rigoroso e necessário surge no vazio de história e de passado do sudoeste goiano.

			No quarto livro dessa série, o autor investiga as razões, para além das motivações econômicas, que trouxeram tantas famílias mineiras para, num período relativamente curto, se estabelecerem naquele ambiente hostil e ali fundarem seus “campos de criar”. Os “campos de criar” eram fazendas de gado que originaram uma grande engrenagem produtiva, articulando uma rede de consumo e produção.

			Perseguindo com obstinação os vestígios existentes sobre a ocupação do território, Rafael lançou mão de pesquisas já desenvolvidas sobre estrutura fundiária e genealogia, somando a elas o resultado de suas próprias pesquisas com dados cartoriais, registros paroquiais e inventários particulares. Também foram consultados diários de cronistas e viajantes científicos do século XIX; relatos de sertanistas; jornais dos séculos XIX e XX; documentos de arquivos públicos e institutos históricos; legislação do Império etc.

			Essa diversidade de fontes ajudou a construir um rico painel que entrelaça a história dos personagens das famílias com o território, desvendando a origem dos migrantes, as histórias das primeiras famílias, seus hábitos e suas interrelações com os sítios onde se instalavam. O autor teve o cuidado de produzir uma base cartográfica específica para apresentar a representação esquemática da origem das famílias, de suas posses, do itinerário percorrido, das rotas comerciais e dos entrocamentos de caminhos.

			Consciente da grande importância da utilização da cartografia para a definição de uma base territorial, também exibiu uma coleção de documentos cartográficos históricos que deram suporte ao estudo da região e suas conexões e disputas com as províncias vizinhas. Os mapas, além de instrumentos de comunicação, eram artefatos preciosos para o deslocamento, localização e tomada de posse de um dado território, ressaltando o papel do espaço geográfico não apenas como receptáculo, mas como elemento fundamental na dinâmica que se estabelecia, tanto pelo que era registrado cartograficamente, como pelo que não se sabia ou se procurava esconder.

			A disputa territorial com o Mato Grosso por uma parte da região do sudoeste goiano se manteve ao longo dos séculos XVIII e XIX, encontrando sua estabilidade territorial apenas no século XX. Com o auxílio de documentos cartográficos históricos, o autor descreve a polêmica acerca das fronteiras, que perdurou por cerca de 240 anos. Nos ensina Teixeira Neto que, na área em torno de Sant’Ana do Paranaíba, a geografia do lugar explica tudo, pois aquela região é formada por solos vulcânicos de excelente qualidade. Desde o início, a questão econômica teve um grande peso, com a atividade agropecuária do Mato Grosso se desenvolvendo justamente sobre as imensas chapadas sedimentares em torno do antigo caminho das bandeiras, ao longo do vale do Rio Paraná, que levava a São Paulo, o maior centro consumidor de tudo o que ali se produzia.

			Escoltados por documentos oficiais, reportagens de época e mapas etnolinguísticos selecionados, podemos acompanhar a relação conflituosa com os indígenas, tantas vezes confrontos de vida e morte, especialmente nas fronteiras com o Mato Grosso.

			Singular o relato do sertanista “reconhecedor” de terras, Joaquim Francisco Lopes, resgatado da obscuridade por Rafael. Em seus diários e relatórios de viagem o sertanista é elucidativo quanto aos seus métodos para selecionar e se apossar de terras. Trata dos preparativos para suas incursões exploratórias, de práticas de marcação de posses “de olho”, de como se alimentar durante as expedições, de como se proteger de ataques de onças, serpentes, etc. Após a surpresa por tão inusitado registro, surgem perguntas: como escolher um pedaço de terra naquele imenso sertão desconhecido? Qual era a paisagem que preenchia os pré-requisitos para a seleção e demarcação de posses? E, principalmente, afinal quais eram esses pré-requisitos? Segredos revelados...

			O interesse pelas terras acelerou o fluxo migratório e sustentou conexões sociais e econômicas, propiciando o surgimento de incipientes núcleos urbanos, com unidades rurais à sua volta. A estruturação da região contou com a doação de terras para a Igreja, que por sua vez foi sucedida pelo Estado e, com o tempo, chegou a legitimação das posses e correspondente valorização das propriedades. As fazendas tinham uma rotina árdua de trabalho para garantir sua própria subsistência e a produção de gado a ser comercializado.

			Somos informados de acontecimentos de âmbito nacional que também trouxeram grande impacto na estruturação dessa região, como, por exemplo, os reflexos da Guerra do Paraguai. A posição geográfica colocou os fazendeiros no “caminho” das tropas rumo ao enfrentamento da guerra e eles souberam aproveitar as oportunidades de negócios relacionados ao abastecimento dessas mesmas tropas, precipitando a valorização das terras e o enriquecimento dos proprietários.

			E muitos mais olhares, fontes e conexões comparecem na extensa pesquisa desenvolvida sobre os “campos de criar” do sudoeste goiano.

			Fernand Braudel, em seu livro O Mediterrâneo e o mundo mediterrâneo à época de Felipe II, aborda a questão da decomposição da história em planos escalonados, de um tempo geográfico, de um tempo social e de um tempo individual. O tempo geográfico – de longa duração – põe em questão uma história quase imóvel, a do homem em suas relações com o meio que o cerca. O tempo social – de média duração – trata da história dos grupos e dos agrupamentos, estuda as economias e os Estados, as sociedades e as civilizações. Por fim, o tempo individual – de curta duração – aborda a história à dimensão não do homem, mas do indivíduo, a história ocorrencial, com oscilações breves, rápidas, nervosas.

			Diz ainda Braudel (2009, p. 44) que todo trabalho histórico decompõe o tempo decorrido, escolhe entre suas realidades cronológicas, segundo preferência e opções exclusivas, mais ou menos conscientes.

			Após percorrer a viagem que o livro oferece, de me encantar com as aventuras no sertão, fico com a clara impressão que o autor escolheu nos entregar as realidades cronológicas dos três tempos: de curta, média e longa duração. Ao tempo em que examina reportagens sobre acontecimentos cotidianos e disputas políticas, expõe a engrenagem produtiva que articulou uma rede de consumo e produção e, ainda, descreve as condições geográficas da paisagem que a tornaram objeto de cobiça e oportunidades.

			Brasília-DF, fevereiro de 2023.

			Lenora Barbo

			Doutora em Arquitetura e Urbanismo pela Universidade de Brasília – UnB

			Sócia titular do Instituto Bernardo Élis – GO

		

	
		
			INTRODUÇÃO

			Caminhos aos “campos de criar”

			Este texto conclui um percurso iniciado em 2012. Jatahy: espaços de morar marca o início desse caminho. Naquele recorte, tivemos a oportunidade de registrar a produção arquitetônica de algumas edificações construídas em Jataí entre 1880 e 1935. Estávamos preocupados em efetuar um registro – com levantamentos arquitetônicos e fotográficos – de uma produção que já rumava célere para a extinção. Infelizmente, nossos receios viraram realidade e o patrimônio arquitetônico de Jataí do século XIX e início do século XX encontra-se praticamente extinto.

			Em 2015, com Viver no sertão: fazendas do Sudoeste de Goiás (1830-1930), ambicionamos estender o registro às edificações rurais da região, o que exigiu analisar o território que essas fazendas ocuparam em que estavam inseridas, bem como o cotidiano de trabalho que desencadearam. Com essa produção, abriu-se uma janela para descortinar todo um conjunto atrelado à cultura de morar e ao relacionamento social daquela parte de Goiás pouco estudada. Através da arquitetura – entendida enquanto produto material da cultura – conseguimos entender uma complexa rede de articulação produtiva. Ao mesmo tempo conseguimos observar uma maneira específica de ocupação territorial que produziu a alteração de fronteiras, estabeleceu limites e configurou uma parte considerável da região central do Brasil no século XIX. Esse registro não contemplava, por delimitações metodológicas, uma análise mais detalhada da ocupação inicial desencadeada na década de 1830.

			Em 2018, com Território Hipotético: sudoeste de Goiás (1890-1940), tentamos compreender a região “entre” Minas Gerais e Mato Grosso. A pesquisa ambicionou analisar a dinâmica das forças responsáveis para levar a “modernidade” até aquela parte de Goiás. A região foi estruturada com laços fracos com o restante de Goiás. As ligações eram, desde o início, com o Triângulo Mineiro. Ao mesmo tempo, Mato Grosso atuava sendo um polo repulsivo. Esta tensão formou o próprio ambiente no qual as fazendas assentavam sua existência e, ao mesmo tempo, sustentavam a única opção econômica para o Estado: a criação de gado.

			Os “campos de criar” criaram patrimônios que serviram de base para as ambições das elites locais. Sem a concretude dessa realização, as coisas certamente teriam sido estabelecidas em outras bases. Aqui vale uma explicação referente ao título deste trabalho. “Campos de criar” era ao mesmo tempo a destinação das terras objetivo e cobiça das posses e objetos de vendas e registro. As propriedades só teriam sentido produtivo se possuíssem “campos de criar” gado. Estes campos também eram as referências de preço das terras e os parâmetros de qualidade de uma fazenda naquela parte do sertão. Uma fazenda com a maioria de sua área tomada por “mattas” valia menos que uma área equivalente formada por “campos”.

			Com o olhar em perspectiva, fizemos um percurso de um objeto maior para um maior e mais amplo. De um ponto atingimos uma área. Partimos do registro de uma produção arquitetônica local no final do século XIX, para alcançar a ocupação inicial do território. Iniciamos no micro do espaço construído para o macro da vastidão de um espaço no sertão. Poderíamos ter feito o caminho contrário e da ocupação chegar à unidade da moradia. Isso não aconteceu pois, à época, não reuníamos condições de levar a pesquisa adiante.

			A direção que a pesquisa tomou não foi premeditada. Aconteceu que a delimitação de um recorte levantava outras questões. As unidades de moradia, por exemplo, haviam sido construídas em núcleos urbanos estruturados a partir de um tipo de ocupação lastreada por um modelo de unidade produtiva rural. Essas unidades produtivas se inseriam em uma parcela do determinada do território goiano e se estruturaram a partir de uma fronteira que se estendia e que se alterava à medida que se estabelecia. Ao discutir e analisar as fontes da pesquisa, uma pergunta ficava sem resposta: quais teriam sido as motivações que puseram em movimento o grupo de migrantes mineiros, basicamente aparentados entre si, em um curto período de tempo, rumo aos “campos de criar”? Quais os critérios da escolha das terras? Quais as bases do mecanismo do apossamento de terras na região? As simplistas e imediatas explicações econômicas – que são, geralmente, as primeiras respostas – não pareciam suficientes para entender um processo de interiorização com uma direção muito clara: do sul de Minas para a região do Triângulo Mineiro e daí para Goiás. Por mais complexas que fossem, as conjunturas econômicas sozinhas não eram suficientes para entender um processo complexo tão vasto e longínquo quanto a desencadeada no Sudoeste.

			Vistas depois de implantadas e em pleno funcionamento, as fazendas de gado eram partes de uma grande engrenagem produtiva. Um mecanismo que crescia com a instalação de novas unidades e a articulação de uma rede de consumo e produção. Mas uma pergunta se impunha: quais forças puseram essa engrenagem para funcionar? Quais forças fizeram com que fosse construída naquele local? Através de que meios as fazendas se estabeleceram em um ambiente tão precário? Que forças impulsionaram as famílias por tão longas distâncias? Nenhum dos pesquisadores que encontrei parece ter se dado ao trabalho de levantar essas questões. Nenhum achou que seriam relevantes.

			As hipóteses que relacionamos podem parecer contraditórias e estão, evidentemente, abertas a outros olhares. A dificuldade em estabelecer ligações com eventos e circunstâncias aparentemente díspares estaria na ausência ou na fragilidade das fontes. Os migrantes eram fracamente alfabetizados ou não se interessaram em registrar suas histórias familiares. Penso diferente. Sendo fazendeiros, posseiros de terra, comerciantes de gado e/ou moradores de regiões de fronteira, estavam imersos num ambiente de rusticidade de tal ordem que a dedicação às letras seria um luxo disponível para poucos e que somente aconteceu tardiamente.

			De tudo quanto digo nestas páginas, a única coisa que pode dar algum alento é não ter cedido às explicações fáceis. As explicações econômicas, por exemplo, são dessa ordem. Por complexas que sejam, estão submetidas a regras determinadas e é evidente que para a apropriação da renda da terra o processo capitalista necessita transformar a terra em mercadoria onde o preço da terra é renda capitalizada. A ação humana, entretanto, não se reduz à economia. Todo um conjunto de aspirações, medos, imaginários, relações sociais, familiares e individuais, dentre outros, tecem a teia da ação humana no tempo. Analisar este conjunto ultrapassa, em muito, os limites deste recorte. Aqui as ambições são bem mais modestas. Identificamos algumas situações que podem ter, possivelmente, conjugados elementos causais. Sou forçado a admitir que não encontrei – se é que isso existiu – algum documento de algum migrante com explicações das causas da migração. Não sou capaz de oferecer nenhum documento com o peso de uma declaração ou prova. As causas das ações humanas são, muitas vezes, inconfessas ou inconscientes. Medos e ambições que se inscrevem na ordem do silêncio documental podem – e fizeram – colocar em marcha migrações familiares que não estão expressas em nenhum documento. Diante de tal fragilidade, confesso que, quase, capitulei.

			Não que este trabalho seja uma produção de micro-história. Não é. Nem é macro, nem média. Nem sei onde exatamente poderia ser encaixada. Pode ser uma reflexão a respeito de um processo de ocupação? Pode ser a questão da história de uma parte de Goiás? Pode ser uma maneira de entender o processo de posse de terra? Pode ser um pouco de cada uma destas indagações. Apesar disto, sinceramente, a questão do rótulo tem pouca importância. Amigos disseram-me que este assunto não está na moda. Que a História de Goiás feita no século XXI não se interessa por questões dessa envergadura. Que deveria investir minha atenção e energia em outras direções. Lamentavelmente, frustrando os amigos, essas foram as questões que me interessaram.

			É perceptível que a historiografia goiana demonstrou pouco interesse pela região sudoeste e isto não é, de nenhuma maneira, uma crítica. É uma constatação. Considerando que a História é o resultado de quem a escreve, o sudoeste de Goiás despertou pouco ou nenhum interesse para a intelligentsia goiana, mais interessada nas regiões ocupadas durante o ciclo colonial no século XVIII e nas consequências destas ocupações. Apesar disto é inegável que a região sudoeste possua relevância na ordem política e econômica de Goiás. Sobretudo após a década de 1930. A trajetória política de Pedro Ludovico, por exemplo, conseguiu êxito, sobretudo, pelo apoio regional de sua base no Sudoeste. Todo o processo decorrente da criação de Goiânia tem origem neste fato. Além disto, sendo um sustentáculo econômico, serviu de apoio à criação de Brasília e a profunda alteração regional daí decorrente. Investigar a formação e origem desta estrutura de poder regional é um dos objetivos desta pesquisa. Diante disto há ainda um enorme campo aberto a novas investigações. Há muita coisa a ser pesquisada. Fontes precisam ser reavaliadas diante de um processo de conhecimento que é, em essência, isso mesmo: um processo. Novos estudos provocam novas análises que provocam novos estudos. Para os interessados, há diversas questões ainda a serem estudadas. O fluxo de escravizados destinados ao fornecimento de mão-de-obra e a presença das mulheres que acompanharam o fluxo migratório, por exemplo, são lacunas na história que este recorte não conseguiu preencher. Limitações...

			Em relação à estrutura fundiária, preciosos são os dados coletados, analisados e publicados por pesquisadoras levadas a cabo por Maria do Amparo Albuquerque Aguiar e Maria Amélia Garcia de Alencar. A compreensão desses dados da formação da estrutura fundiária complementa os dados coletados pelos genealogistas que se debruçaram sobre as famílias que vieram para Goiás. Procurei contribuir com os dados cartoriais registrados em Jataí de 1900 a 1925. O resultado desse recorte foi a tentativa de compreensão de um vasto processo de ocupação cujas raízes estão longe de Goiás. Um processo que não foi dirigido em sua origem, mas que seguiu um ritmo e um rumo ao interior. Este texto é apenas o resultado desta reflexão.

			Os registros oficiais das propriedades na região sudoeste de Goiás datam de 1856. Estes dados devem ser observados enquanto produtos de um momento específico. Quando este registro foi feito quase trinta anos de apossamento e ocupação já era passado, considerando que as primeiras posses foram efetivadas em 1829. Em muitos casos, aquele quinhão registrado já havia sido vendido, revendido, desmembrado ou remembrado anteriormente de maneira que é muito difícil dizer que correspondia à posse inicial. Nos registos paroquiais de Rio Verde, por exemplo, podemos identificar ocupações assentadas há mais de vinte e cinco anos. Esse hiato de comércio de terra entre a posse e o registro não pode ser desconsiderado. Acordos informais, contratos de gaveta e precárias procurações anteriores ao registro parecem ter se perdido. Muita coisa aconteceu entre o final do regime de sesmarias em 1822 e o registro desencadeado pela lei de Terras de 1850 – que foi justamente o período correspondente a ocupação pelas fazendas destinadas a criar gado.

			O material coletado no Cartório de Registro de Imóveis de Jataí representou 1942 transações no período que vai de 1900 a 1925, equivalente a um montante de 2.669.832 mil réis. Esses dados não representam a totalidade das transações pois diversas páginas nos registros estão danificadas e perdidas. Além disto representam uma condensação de dados das escrituras de compra e venda que podem ter sido subavaliados para minimizar o percentual de impostos.

			Isto posto, importa destacar os objetivos deste texto. O principal deles é tentar entender o processo que consolidou a ocupação do território sudoeste de Goiás. Dentre os objetivos específicos destacamos a identificação de nexos causais no processo migratório, os elementos constituintes da formação patrimonial e os atritos decorrentes deste processo.

			Por razões puramente acadêmicas e metodológicas, propomos destacar algumas das forças que se conjugaram no processo de interiorização, cujo início foi no século XVIII e seguiu por grandes extensões territoriais do sudoeste de Goiás e Mato Grosso. Evidentemente, nenhuma força deve ser vista de maneira estanque. Também nenhuma, isoladamente, pode dar conta do processo que recortamos. Comportando-se à maneira de vetores, forças sociais tornam-se orientadas com tamanho, direção e sentido. Formam, em conjunto, um nexo causal. Ainda que alguns deles tenham sua gênese em fatos datados, não podem ou devem ser limitados exclusivamente por eles: desencadearam acontecimentos, estabeleceram interações e lançaram raízes em mentalidades e práticas culturais.

			Ao usar o termo vetor, fazemos uma analogia de um conceito da física que determina o módulo, a direção e o sentido de uma grandeza vetorial. Dessa forma, a analogia exemplifica o processo de ocupação de um vetor resultante: resultado de processo equivalente a um conjunto de forças. Interesses econômicos, pressões migratórias, ambições pessoais e rearranjos familiares formaram um conjunto de forças a impulsionar um determinado grupo social em determinada direção e com determinado grau de intensidade. Conflitos com nativos, incertezas, atritos e dificuldades de instalação e manutenção formavam forças em opostas.

			A abordagem aqui proposta está estruturada em três partes. A primeira está dedicada as variáveis que identificamos enquanto componentes das forças que se conjugaram na migração dos posseiros para aquela parte do “sertão”. Formam um “horizonte” de expectativas. A segunda parte procura compreender o processo de ocupação enquanto elemento inserido no contexto da consolidação da estrutura fundiária de Goiás. As terras tidas marcadas por “devolutas” tinham um valor e, caso elas não representassem, ainda que potencialmente, um bem real, elas simplesmente não teriam sido ocupadas e os posseiros teriam se dirigido para outros locais mais promissores ou mais produtivos. Os posseiros julgaram que aquela parcela do território atendia suas expectativas. Diante disso, atribuíram valor ao local: as terras tinham valor e com a concretização das posses os valores seguiram em crescimento. A potencialidade dos bens imóveis havia sido desencadeada e uma série de acontecimentos – aparentemente não relacionados – colocaram combustível no comércio das terras locais, e despertou interesse em regiões cada vez mais distantes. Mas esse processo não foi nem pacífico nem indolor. As posses não estavam ameaçadas pelas instituições oficiais, mas mantê-las desencadeou atritos com os povos originários e com o governo de Mato Grosso. Assim, a terceira e última parte está dedicada a analisar os conflitos decorrentes daquela situação de fronteira que se instalava. Um conflito entre os migrantes e os povos originários que estavam na região que se arrastou por décadas e somente teve fim com a expulsão e morte dos indígenas.

			Esta divisão é apenas metodológica. Uma forma de abordagem. Muitos dos eventos foram simultâneos. Os “campos de criar” – repetidamente citados nas fontes – formavam, ao mesmo tempo, um horizonte de expectativas, uma base de construção patrimonial e uma base de conflitos. Os “campos de criar” tornaram-se a um só tempo, geratriz e refém de sua prole.

			Em relação ao recorte temporal é preciso observar os limites que determinamos. O processo de interiorização de Minas e São Paulo em direção a Goiás data de meados do século XVIII. As entradas no sertão do rio Paranaíba datam de 1828. Entretanto, além das posses e reconhecimentos iniciais, as fazendas tanto em Rio Verde quanto em Sant´Anna do Paranahyba tiveram início em 1830. Desta maneira consideramos 1830 por limite inicial e 1925 por limite final. Poderíamos ter encerrado com a concretização da estrada entre Itumbiara e Mineiros na década de 1920. Porém, julgamos conveniente observar os valores das terras ao menos por um período de cinco anos após a entrada dos automóveis na região. Isto serviu para demonstrar que o ciclo desencadeado no início do século estava estabelecido de maneira articulada com as demandas e acontecimentos econômicos nacionais. Após 1925 o território ocupado por Torres do Rio Bonito, Rio Verde, Jataí, Nossa Senhora da Abadia e Sant´Anna do Paranahyba foi paulatinamente parcelado. Novos agrupamentos dariam origem a novas povoações: Serra do Cafezal, São Sebastião da Pimenta e Água Fria, São Simão, dentre outras.

			O recorte espacial também merece uma justificativa. Ao falarmos da região sudoeste de Goiás a partir de 1830, voltamos os olhos para uma área com limites bastante imprecisos e conflituosos. Geograficamente, é uma área correspondente aos atuais municípios de Aparecida do Rio Doce, Aporé, Caiapônia, Castelândia, Chapadão do Céu, Doverlândia, Jataí, Maurilândia, Mineiros, Montividiu, Palestina, Perolândia, Portelândia, Rio Verde, Santa Helena, Santa Rita do Araguaia, Santo Antônio da Barra, Serranópolis, Caçu, Gouvelândia, Itajá, Itarumã, Lagoa Santa, Paranaiguara, Quirinópolis, São Simão e ainda partes dos atuais territórios dos municípios de Cassilândia, Chapadão do Sul, Costa Rica, Aparecida do Taboado, Inocência e Paranaíba no atual estado do Mato Grosso do Sul. Uma área gigantesca que se se viu imersa numa zona de uma fronteira sempre dilatada, alterada e contestada. A imprecisão desses limites e as sobreposições de jurisdições entre aquela parte de Goiás e o Mato Grosso foram justamente uma das maiores e mais constantes fontes de conflitos que se arrastaram por décadas na região.

			O período inicial da consolidação da rede de propriedades rurais produziu cinco povoados. Ao citá-los procuramos, sempre que possível, manter a nomenclatura original dos Patrimônios dos povoados de acordo com as fontes: Divino Espírito Santo das Torres do Rio Bonito (Caiapônia), Nossa Senhora das Dores de Rio Verde (Rio Verde), Divino Espírito Santo do Jatahy (Jataí), Nossa Senhora da Abadia (Quirinópolis) e Sant´Anna do Paranahyba (Paranaíba). Essas eram as dimensões daquele “sertão”: uma parte de Goiás que nem havia ainda, em 1830, sido mapeada.

			Assim sendo, as ilustrações cartográficas também merecem uma justificativa. Foram produzidas sobre a cartografia do IBGE, e desempenham papel complementar. Em relação à localização das propriedades, a dificuldade é grande em estabelecer uma graficação pois vários documentos são vagos e imprecisos. As imprecisões são de tal ordem que estabelecer um ponto preciso numa base cartográfica referenciada é uma tarefa praticamente impossível. As expressões comuns em escrituras e nos registros cartoriais são: “Nas imediações das margens...”, “até próximo à Barra da Serra...”, ou “seguindo pelo Leste por mais ou menos quatro ou cinco léguas até as vertentes principais ...” Informações que dificilmente podem ser marcadas com alguma exatidão. Além do mais, comparações e análises da produção cartográfica de Goiás – dentre os quais se destaca o de Lenora Barbo – já responderam diversas questões referentes aos caminhos na cartografia. Dessa maneira, os mapas, neste texto, cumprem apenas a função de proporcionar um elemento gráfico complementar às informações textuais. Não há nenhuma pretensão além desta. Não dispomos de dados para traçar o itinerário preciso do fluxo migratório de cada família com exatidão. Ao que parece estas informações não sobreviveram. Propomos apenas fazer a ligação entre os locais de origem o os de destino na direção das rotas dos fluxos de tropas já consolidados. Este raciocínio é verossímil pelo fato de que, devido ao pouso e abastecimento, as tropas ou grupos em viagem seguiam os caminhos existentes para, a partir deles, adentrarem ao sertão e não o contrário. A própria existência de portos e pontos de travessia vazia convergir o fluxo dos viajantes e transeuntes para aquele local.

			Essas são, em linhas gerais, os parâmetros deste trabalho. Esta introdução é mais uma confissão de limites do que uma desculpa antecipada por lacunas ou defeitos textuais. Além disto, esta reflexão não é, a rigor, um texto acadêmico equivalente a uma tese de doutorado ou uma dissertação de mestrado. Optei por poupar os leitores de considerações finais e deixo, assim, a porta entreaberta. Diante do resultado do esforço resta a certeza do provisório.

			Por fim, agradeço a pesquisadora Lenora Barbo por encontrar tempo para dedicar um prefácio a um texto tão modesto e o apoio de Binômino da Costa Lima, Marcos Menezes, Junio Sergio Costa de Assis, Geyson Thiago, Renata C. Vilela Ferreira, Ronise C. C. Vilela Aguiar, Antônio Humberto de Carvalho, Renato Meneses, Fernanda Zaiden, Vitor G. Gaiardo, Lourisvaldo Soares Silva, Leonardo de Oliveira Costa e Sandra Miranda Cava. Amigos que fazem o local onde vivemos um lugar melhor.

		

	
		
		

	
		
			1. HORIZONTES

			Província de Goiás. 1830. A população total pouco ultrapassava o número de 60.000 pessoas e, desse total, 40%, aproximadamente, correspondiam aos escravizados. Mas, se comparada com o final do século XVIII, havia uma diferença: um crescimento do número de negros e homens livres que passaram a representar cerca de três quartos do total de residentes. Mas esta não era a população total. Além dos assentados e dos concentrados nas vilas, fazendas e arraiais, um número desconhecido de indígenas, quilombolas, posseiros e aventureiros dispersos ocupavam o território. Essa população estava concentrada basicamente em duas regiões: mais da metade estava ao sul na órbita da capital e o restante estava dispersa nas regiões norte e nordeste da província.1

			Este contingente demográfico, a partir de 1830, seguiu aumentando através do crescimento vegetativo e das ondas migratórias que alcançaram Goiás ao longo de todo o século XIX. O resultado foi que o contingente populacional passou de aproximadamente 50.000 em 1804 para 227.572 em 1890.2 Um crescimento mais que quadruplicado, mas que ainda representava uma taxa de ocupação bastante modesta se comparada com outras províncias de similares dimensões territoriais no Brasil. Em 1872, por exemplo, Goiás contava com uma população de 160.395 pessoas enquanto a Bahia abrigava 1.379,616 e Minas Gerais 2.039.735 habitantes. A consequência desta relação, entre superfície territorial e crescimento demográfico, foi que Goiás ostentava um território com ocupações que podem ser descritas como rarefeitas.

			Em seu trabalho – Cartografia Histórica. Território, Caminhos e Povoados em Goiás: 1722-1889 –, Lenora Barbo3 deixou claro o sentido da ocupação do território, da configuração dos caminhos e da localização dos povoados. Através da Figura 1 podemos ver que, a sudeste, o Caminho dos Goyazes4 tinha origem em São Paulo passava por Mogi, Santa Cruz e Meia Ponte até a capital; a leste a Picada de Goiás alcançava Santa Luzia e Paracatu; a oeste, a Estrada do Cuyabá ligava a capital a Cuiabá e Vila Bela da Santa Trindade no rio Guaporé; a Estrada do Norte seguia da capital de Goiás para Pilar e alcançava Natividade e, por fim, o Caminho dos Currais e Bahia saía da capital, passava por Meia Ponte em direção ao rio São Francisco. Além desses traçados principais, diversos outros traçados secundários faziam as ligações entre os povoados e propriedades rurais mais importantes.

			Figura 1 – Caminhos e povoados de Goiás, em mapa georreferenciado sobre um mapa de 1836
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			Fonte: BARBO, 2015, p. 292.

			De todos estes acessos, o Caminho dos Goyazes é o que tem maior interesse à compreensão do processo de ocupação do sudoeste de Goiás. Foi ao longo de seu eixo ou em suas adjacências que se implantaram pousos, posses e propriedades que formariam um vetor de deslocamento estabelecido no século XVIII para aquela parte do território de Goiás. Uma vez dentro do território goiano um posseiro certamente podia tomar outros caminhos. Mas, mas para chegar a Goiás, caso tivesse origem em São Paulo ou Minas, devia ter trilhado ou tangenciado, de alguma maneira, essa rota. Tanto que, ao destacar a pesquisa de Nestor Goulart Reis Filho, Lenora Barbo colocou que:

			A antiga trilha dos indígenas, percorrida pelos dois Anhangueras, partia de São Paulo e Santana de Parnaíba, dirigindo-se a Jundiaí. Desse ponto seguia em direção ao norte, cruzando os rios Atibaia, Jaguari, Mogi, Pardo, Sapucaí e Gravataí (em áreas do atual Estado de São Paulo) das Velhas, Paranaíba, Corumbá, Meia Ponte e Claro. [...] De início as mercadorias eram transportadas por carregadores indígenas, como seria o costume nos caminhos entre São Paulo e São Vicente e entre Curitiba e Paranaguá. [...] Para atender às novas demandas, o tráfego irregular dos carregadores indígenas foi substituído pela circulação de tropas de muares, organizadas em comboios de comerciantes. As trilhas foram melhoradas, os percursos simplificados. Onde foi possível, estabeleceram-se propriedades rurais para abastecimento e abrigo de viajantes. Era, portanto, uma linha de comércio que do Rio de Janeiro e São Vicente se ligava a São Paulo, Santana de Parnaíba e Jundiaí e desta aos sertões de Goiás5.

			Para Goiás, este caminho em direção a São Paulo, era essencial para a circulação de produtos que os goianos importavam: “sal, ferro, aço, vinho, cera, pólvora, chumbo, farinha de trigo, remédios de botica, papel e fazendas secas.”6 No sentido contrário, além do ouro, seguiam cargas de açúcar, café, aguardente, fumo e algodão. Este traçado, além de ser mais movimentado que os demais, fazia a articulação com regiões importantes de Minas Gerais e São Paulo. Tanto que, diversas povoações que seriam pontos de origem de posseiros interessados em Goiás – Franca e Casa Branca, por exemplo – tiveram suas origens na organização territorial que foi formada neste caminho para permitir o suprimento de viajantes e tropeiros, bem como o envio de produtos para o litoral.

			Para as concessões de terra, a estrada para Goiás era vital:

			[...] em todas as sesmarias, o caminho de Goiás, era indispensável local de referência na concessão. Geralmente, as léguas doadas tinham à frente a estrada e, ao fundo, o Sertão. O caminho de Goiás, via de comunicação e circulação de riquezas, constituiu-se a razão da existência e da sobrevivência dos primeiros assentamentos populacionais. A partir de 1735, quando as rendas das minas de Goiás começaram a decrescer, reduziu-se o interesse, tanto por parte dos moradores ou da Coroa, pelas terras que margeavam o caminho de Goiás7.

			No início da década de 1830 – em obediência a uma lei de 21 de outubro de 1828 –, já vigorava o entendimento de que as Câmaras Municipais só podiam ser instaladas se dispusessem de renda suficiente para o atendimento de suas demandas. As Câmaras detinham o poder administrativo local, mas deviam sobreviver com suas próprias pernas. Com isso, em 1833, Goiás possuía dezesseis unidades municipais: doze no Sul e quatro no Norte. Essa divisão em Julgados foi a única delimitação territorial que serviu de base para que o governo realizasse rearranjos após a nova configuração política desencadeada pela Independência em 1822. Conforme podemos observar nos exemplos diagramados por Antônio Teixeira Neto nas figuras 2 e 3, o Sudoeste, na Comarca do Sul, correspondia a um vazio na cartografia. Importa observar que, neste trabalho, por “sudoeste” ou “sudoeste de Goiás” entende-se a configuração espacial conforme estava estabelecida no século XIX, englobando, ou se sobrepondo a áreas atualmente pertencentes ao Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. Os limites deste território – ao menos legalmente – eram, a sul e oeste, o rio das Mortes, o Pardo e o Paranaíba.

			Figura 2 – Capitania de Goyaz. Divisão em Julgados (1814)
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			Fonte: TEIXEIRA NETO, 2017, p. 11.

			Figura 3 – Capitania e Província de Goyaz. Divisão Municipal (1736)
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			Fonte: TEIXEIRA NETO, 2017, p. 13.

			O processo de ocupação desencadeado no sudoeste de Goiás, em pouco tempo, crivou o território de marcos de posses que, entretanto, não foram nem numerosas ou relevantes o suficiente para serem incluídas na cartografia estatal da época. Povoados ainda não haviam sido criados e o governo provincial – ainda que soubesse da existência das posses – não tinha nem um levantamento das terras que as posses ocupavam, nem conhecia seus limites precisamente. Uma realidade que não minimizava o entendimento da importância da ocupação por parte do governo. Parece pouco crível que o presidente da Província, José Rodrigues Martins (1780-1842), não estivesse consciente de que novos assentamentos implicariam no surgimento de povoações e no estabelecimento de novas rotas comerciais. Com isto surgiriam novas possibilidades de cobranças de impostos destinados a alimentar os sempre minguados cofres públicos. Uma oportunidade que não podia ser desconsiderada. Tal qual em outras partes da província, tratava-se de um processo de ocupação que, uma vez desencadeado pelas mais diversas razões e interesses, dificilmente poderia ser revertido. Diante destas perspectivas fica evidente que o governo goiano não estava interessado em dificultar a implantação de novas fazendas.

			O governo goiano certamente via o sudoeste de maneira equivalente a uma área não ocupada, mas potencialmente promissora. Um “vazio” que pode ser identificado visualmente na cartografia da época. Representações gráfica e mapas tais qual Carte der Provinz Goyaz, elaborado por Wilhem Ludwig von Eschwege em 1831, mostram a região sudoeste completamente “despovoada”. Através da Figura 4 podemos constatar que, além da Serra de Santa Martha, Anicuns e Caldas estendia-se apenas o vasto “Sertão do Gentio8 Cayapó.”9 Uma indicação que repetia as advertências já colocadas em cartografias anteriores e que demarcavam aquela parte do território nomeando por “Certão do gentio Cayapó”, “Reino do Gentio Cayapó” ou “Terra do Gentio Cayapó.”10 Uma área povoada por “gentios”, sem povoações, pousos, fazendas ou estradas. Identificada como partes “vazias”, mas dominado por um dos grupos indígenas mais temidos nas regiões centrais do Brasil.

			Figura 4 – Carte der Provinz Goyaz, Wilhem Ludwig von Eschwege (1831)
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			Este vazio na cartografia demonstra apenas uma lacuna nos registros oficiais. Nada além disto. Não significava que a região fosse completamente desconhecida ou estivesse despovoada. O sudoeste, fronteiriço com Mato Grosso, não era de maneira nenhuma uma terra incógnita e já havia sido percorrido por paulistas desde o século XVII: por volta de 1615, o sertanista André Fernandes11 havia descido o Rio Tocantins, subido o rio Paraupava (Araguaia), transitado nas imediações da Barra do Garças alcançado o Aporé, chegado ao Rio Paranaíba, ao rio Grande e em direção a São Paulo através do Tietê.12 Dessa maneira, grupos de bandeirantes tangenciaram o sudoeste de Goiás pelo lado oeste em suas rotas exploratórias. A bandeira de Fernandes não encontrou ouro, mas relatou a existência de salitre nas vertentes do Tocantins e a possibilidade de se concretizar um caminho para trânsito entre a bacia do Tocantins e a bacia do Prata: das vertentes do Araguaia passaram ao Aporé e daí às águas que correm em direção ao sul. A região despertou interesse justamente por estar numa posição topográfica que servia de atalho entre as águas vertentes ao norte e as vertentes ao sul. Esta era uma possibilidade que, apesar de ter-se mostrado inviável, acalentou muitas ambições dos que entravam nos sertões. Quase 200 anos depois, em texto de 1812, o padre Luís Antônio da Silva e Souza (1764-1835) – colaborador do periódico Matutina Meiapontense – relatou que o então governante D. Luiz de Mascarenhas, em comitiva com João da Veiga Bueno e Amaro leite, “promoveu descobertas” em direção ao sudoeste “até o rio Cayapó”13 e o rio das Mortes14 a oeste. Vinte anos mais tarde, o religioso observou, em texto de 1832, que na região ao sul, próximo de Caldas, existiam “37 Sesmarias mais ou menos cultivadas, segundo as posses dos proprietários; sendo certo que poucos, ou nenhuns podem cultivar 3 legoas de possessão, e que alguns tem mais de huma Sesmaria.”15 Nesta época, já era noticiada a entrada de fazendeiros através de Minas Gerais “que se apossão, e defendendo o terreno, que não corresponde às suas forças, e que não podem cultivar”16. De acordo com ele, as fazendas de gado “se augmentão cada vez mais com os Geralistas, que entrão a procurar estabelecimentos, sendo que cada hum dos roceiros he também hum creador, que tem segundo as suas posses, gados, que apascentão em comum.”17 Instalava-se a atividade econômica que seria a “principal de Goiás, seja enquanto fonte de riqueza, seja enquanto fonte de arrecadação de impostos, situação que permaneceu até quase a década de 50 do século XX”.18

			O governo em Goiás sabia das facilidades das vias fluviais ao norte e das dificuldades nas circulações ao sul. Por que não seria possível continuar “esta navegação poucas léguas de Vila Boa, subindo o Parnaíba, rio Verde e rio dos Bois?”19. O governador Francisco de Assis Mascarenhas (1770-1843) teve a iniciativa de investigar. Contratou um sertanista – Estanislau de Oliveira Guterres – e em 1808 partiu em reconhecimento. Não deu certo. De acordo com José Martins Pereira de Alencastre, um contemporâneo da expedição narrou que:

			Dos companheiros desta expedição alguns voltaram logo da campanha do Neiva, e Estanislau seguiu só com seis companheiros em uma canoa, e não voltou e nem consta que chegasse a seu fim. Dizem passageiros de S. Paulo que deu em uma catadulpa, em que perdeu a canoa e mantimentos e só salvaram as vidas, e que continuando em uma jangada que fizeram, a qual deu em outra, só se salvaram Estanislau e dois companheiros, e que, entranhados em uma mata, só sustentados de raízes e palmitos, desfaleceu Estanislau e, já moribundo, ficou junto a uma árvore, tendo os companheiros a desumanidade de o deixarem nesse estado, que depois de tempo foram sair no sertão de Coritiba20.

			Expedições posteriores conseguiram fazer a investigação dos rios ao sul. O resultado foi a constatação de que a navegabilidade dos rios naquela parte de Goiás era impraticável. Na melhor das possibilidades feita em pequenos trechos. Ao Sul, o acesso à Vila Boa permaneceria terrestre. Luiz de Mascarenhas, para levar a cabo a expedição, havia saído da capital de Goiás em direção ao sudoeste além da estrada para Cuiabá. A existência desse caminho consolidado para o Mato Grosso pouco representava para os posseiros assentados no Sudoeste. O traçado parecia longo e pouco racional. Essa questão não passou despercebida a profissionais. Luís D’Allincourt (1787-1839), em sua viagem de Santos a Cuiabá, em 1818, seguiu o caminho estabelecido e consolidado no século XVIII, mas seus conhecimentos da geografia permitiram que chegasse à conclusão de que o caminho de Vila Boa em direção a Cuiabá não fazia sentido. Seria muito mais produtivo e lógico – se considerar o percurso e o tempo da viagem – que os transeuntes, ao ultrapassarem o Paranaíba em Santa Rita, tomassem a direção do poente, ultrapassar o Sudoeste para Cuiabá. O resultado seria o encurtamento da viagem em várias dúzias de léguas. Para ele, os três pontos representados por São Paulo, Goiás e Cuiabá:

			[...] representam os vértices de um triângulo proximamente retângulo, e isósceles, mostrando Goiás o vértice do ângulo reto: e é visível, que se pouparia muito em tempo, despesas e fadigas, se se tentasse aproximar à hipotenusa do triângulo a direção da estrada, o que se não deve supor impraticável21.

			O acesso a Cuiabá era, em 1830, o mesmo desde o início da ocupação, majoritariamente fluvial. Uma rota que chegou mesmo a ser conhecida por viagem dos rios.22 Paulatinamente, com o estabelecimento de posses no sertão, as rotas terrestres mais frequentadas e ramificadas passaram a se ligar às vias regulares navegáveis. Assim, conforme observou Lenora Barbo,23 devido principalmente às dificuldades de muitos obstáculos naturais, nem sempre os caminhos seguiram os traçados mais curtos. Eram os caminhos possíveis, através dos espigões mestres, nas curvas de nível, sem cair em pântanos ou atoleiros. Se já não era fácil conduzir rebanhos, tropas e cargas pelas distâncias dos chapadões, mais difícil seria rumar para o interior do sertão em aclives, descidas ou obstáculos íngremes da geografia. Além do mais, a presença e reação dos indígenas representava um considerável obstáculo. Para os viajantes, valia mais a pena andar uma distância maior do que atravessar o território Cayapó. O caminho para Cuiabá, sob este entendimento, representava um “desvio” ao território indígena que todos não apenas sabiam que existia, mas que julgaram prudente evitar. Este caminho até Cuiabá através do sudoeste só seria consolidado no final do século XIX e em Santa Rita do Araguaia, no mesmo caminho efetivado pelas tropas em terras do fazendeiro José Manoel Vilela. Sem acesso no sentido norte-sudeste em relação a Mato Grosso, a partir da capital de Goiás, pouco a pouco as terras foram ocupadas ao sul de Goiás pelos “geralistas”. Além dos sertanistas, os goianos já estabelecidos em assentamentos consolidados em outras partes de Goiás – diante de um quadro de precariedades de toda ordem – pareciam pouco interessados em enfrentar o “certão” sob domínio indígena.

			Enquanto posseiros seguiam com ocupações no Sudoeste, a partir de 1830, o governo goiano estava imerso em problemas. Desde 1824 os poderes locais lutavam para se manter no poder e o cenário era nebuloso. A busca pelo reconhecimento da Independência em 1822, a reorganização da estrutura estatal e os conflitos em torno da nacionalidade agitavam o país de norte a sul. Tal qual em outros lugares, conflitos internos convulsionavam a Província de Goiás: ações de resistência à Independência por um lado e pressões do Império para manter a unidade formavam vetores de conflitos.24 À ótica das diversas elites locais, somente a figura de um monarca seria capaz de impedir uma desagregação que parecia irreversível.

			Marcado por abissais diferenças internas, o ambiente político do início do Império permaneceu tensionado de uma maneira que parecia insolúvel. Não era possível, por exemplo, um mínimo acordo em torno das estruturas básicas capazes de sustentar o Estado que se pretendia construir.25 Nesse ambiente, a nomeação de presidentes para as províncias representava um gesto de afirmação de poder. Seriam eles os olhos e ouvidos do Império do Brasil26 de dimensões continentais. Com este objetivo, uma Junta Provisória assumiu o governo e destituiu o português Manoel Inácio de Sampaio e Pina Freire (1778-1856), pondo um fim ao período colonial nas terras goianas. Assim, após 1824, ultrapassados os impasses iniciais, o governo começou a recompor a administração provincial com as melhores promessas possíveis: o Império garantira a unidade territorial e prometia uma era de desenvolvimento material.

			Prometia desenvolvimento, não paz. Prometia unidade, não tranquilidade. Atritos entre o presidente da província e o governador das armas – Raymundo José da Cunha Mattos (1776-1839) e João Jácomo Baumann (1770-1830) – produziram constrangimentos às ações governamentais, reduzindo-as praticamente ao âmbito da ação política. O governante, na prática, pouco podia fazer além de tecer laços políticos que o mantivessem no cargo. Ao governador das armas cabiam as decisões de natureza militar, enquanto ao presidente da província eram vedadas ações militares sem a anuência do conselho. Com esse mecanismo, construiu-se uma “ordem”27 de maneira que o Imperador manteve o controle. Os governadores, sobre este jogo, equilibravam-se em frágeis tentativas de sobrevivência nas tensões do exercício do poder.

			Após a consolidação da Independência, Goiás estava dividido em duas comarcas: uma ao sul sediada na capital e outra ao norte sediada em São João das Duas Barras. Não temos a intenção de recapitular as tensões do período, já suficientemente estudadas pela historiografia. Essa contextualização é necessária para que seja possível a compreensão da situação política no momento histórico da ocupação das posses no sudoeste de Goiás. Interessa-nos constatar o quanto Goiás dialogou com os eventos nacionais dos quais fazia parte. À medida que os acontecimentos da Independência chegavam em Goiás, a classe política tratou de se articular: parte para aderir ao Imperador, parte para se opor a ele. O norte de Goiás – mediante ações desencadeadas pelo ouvidor Joaquim Teotônio Segurado – chegou a declarar um Governo Provisório independente sediado em Cavalcante. Mas essas vozes dissonantes duraram pouco e em 1824 já estavam silenciadas. As pressões separatistas foram derrotadas. O resultado foi que o Império garantiu a unidade. As elites, diante disto, se comprometeram a guardar e a respeitar a Constituição Imperial. Quanto ao plano regional, iniciava-se o processo de formação das elites denominado por Cunha Matos de “grupos privados”, conforme observado por Cristiano Arrais, Eliézer Oliveira e Fernando Lemes28. Tanto que, em um contexto político e econômico pouco favorável para os goianos, o presidente fez a única coisa que podia fazer: manter-se no governo.

			Enquanto as atenções – e tensões – do poder estavam voltadas para o norte, as demais regiões da província seguiam seu próprio cotidiano de subsistência. Havia uma produção assentada na atividade agropastoril, nas ocupações em torno das regiões de exploração auríferas e nos caminhos para se chegar até elas. Ainda que bastante limitada, essa atividade sustentava um comércio incipiente e o abastecimento das tropas em trânsito. Nas cercanias dos arraiais e, ao longo dos eixos dos caminhos estabelecidos entre Minas, Cuiabá e a Bahia, terras haviam sido ocupadas e fazendas haviam sido construídas o mais próximo possível das estradas. Para os requerentes de sesmarias, interessados em montar uma fazenda na época, praticamente não fazia sentido ocupar uma terra desconectada dos caminhos existentes. As dificuldades representavam barreiras consideráveis e os riscos de embates com indígenas hostis tornavam a empreitada pouco atrativa.

			Em um ambiente em que havia pouco interesse em se confirmar as sesmarias, as terras seguiam com ocupações feitas por qualquer indivíduo disposto a ocupá-las.29 Diante da vastidão do território, da precariedade das vias de comunicação e da pouca operacionalidade do quadro governamental a Coroa tinha poucas condições de exercer um controle efetivo sobre a ocupação do solo. Ao estudar a questão das terras no século XVIII em Goiás, por exemplo, Edma Silva30 observou que, das 1052 sesmarias requeridas entre 1726-1770, somente 12 foram burocraticamente concluídas. Maria do Amparo Albuquerque Aguiar, de maneira divergente, sustentou a opinião de que uma mesma pessoa tenha requerido ou adquirido várias sesmarias, uma alternativa não contemplada no levantamento de Edma Silva.31 Para ela, se levarmos em conta apenas os documentos com áreas explicitadas, o percentual de propriedades menores de meia légua subia de 48,4% para 64, 3%, enquanto que 97% das propriedades eram menores que três léguas e apenas 3% se inscreviam entre 3 e 5 de léguas:

			Assim, mesmo sendo considerada a forma concentrada, em termos de território com relação à localização de sesmarias, só será possível falar, no auge da fase mineratória, de uma ocupação parcial da terra, mesmo nas áreas de mineração. Grandes extensões permaneceram sem apropriação regularizada e desocupadas, como mais tarde confirmaram os viajantes que passaram por aquela região32.

			Em outros lugares do Brasil não era diferente. Paulo Betran33 já havia observado que a maioria das sesmarias não cumpriam as normas processuais mínimas vigentes exigidas e que existiam estabelecimentos adquiridos através de concessões provisórias dos governos locais. Diversas regiões permaneciam não ocupadas, até mesmo as mais próximas de centros urbanos e comerciais já consolidados. Muitos processos iniciados não seguiam os trâmites legais e diversos proprietários venderam ou desistiram das posses sem informar o governo. O conjunto de custos, burocracia e, sobretudo, o tempo demandado do processo ir à Corte e retornar devidamente aprovado desanimava a maioria dos interessados. Muito mais fácil era apropriar a terra disponível para depois efetuar alguma legalização. Cartórios locais aceitavam contratos de compra e venda dessas terras que se tornavam, assim, legalizadas34 sem ter passado por nenhuma requisição oficial e nenhum controle estatal. Aceitavam também testamentos de partes de terras sem registro, desde que ocupadas. Um dos mecanismos que resultava, no mercado de compra e venda de terra, do dia para a noite, na transferência de terras pertencentes ao Estado para as mãos de particulares.

			O regime de concessão de sesmarias pela Metrópole demandou adaptações das ordenações Afonsinas (1446-1500), Manuelinas (1514-1603) e Filipinas (1603-1822). As primeiras legislações definiam as sesmarias sendo “as datas de terras, casais (casas de campo ou granjearias) ou pardieiros (casas velhas ameaçando ruína, já arruinadas ou desabitadas) que foram ou são de alguns senhorios que já em outro tempo foram lavradas e aproveitadas e agora não o são”35. O ordenamento das Ordenações Filipinas acrescentaram que as doações poderiam “ser feitas em matos maninhos, ou matas e bravios, que nunca foram lavradas e aproveitadas.”36

			Com estas bases legais, a posse sem ônus representou a maneira mais comum através da qual os fazendeiros se estabeleciam na terra. Também era possível que um produtor se estabelecesse em propriedades de terceiros. Mesmo após a Lei de Terras de 1850 – que pôs legalmente um ponto final às posses – instrumentos do tipo do arrendamento e aforamento permitiam acesso à terra. Não era raro que um produtor com menos recursos iniciasse assim uma acumulação de patrimônio em terras de terceiros. Começava arrendatário e, assim que possível, passava a ser proprietário. A existência de um mercado – compra, venda e herança – de benfeitorias em terras de terceiros era uma comprovação de que elas independiam da terra onde foram feitas.37 Podiam ser comercializadas ou partilhadas. Outras formas incluíam o aforamento de terras pertencentes à Igreja. Entretanto, essa era uma prática que só acontecia após a implantação dos povoados e da doação de terras às respectivas criações dos Patrimônios locais. Ainda que fossem de um tamanho ínfimo, se comparadas aos latifúndios, os aforamentos e chácaras formavam um cinturão de unidades produtivas em volta dos povoados.

			Apossar terras para vender foi uma prática mais tardia se comparada com as tipicamente demarcadas na década de 1830. Essa prática existiu, ao menos no sudoeste de Goiás e ao longo do caminho para São Paulo, mas ocorreu enquanto instrumento de capitalização dos posseiros iniciais no momento da regularização desencadeada pela lei de 1850. Dificilmente podemos entender essa prática enquanto mecanismo de um mercado regular e instituída no comércio de terras. Com essas facilidades, os mineiros não encontraram obstáculos e seguiram com as ocupações das terras do sul de Goiás. Impulsionados pelos acessos dos caminhos já consolidados desde o século XVIII, pela topografia e pela expansão da agropecuária no noroeste de Minas, mais e mais posseiros trataram de garantir um quinhão de terra. De maneira geral, pode-se dizer que o tamanho dessas posses equivalia, às dimensões preconizadas pela Coroa: uma légua38 por três para a criação de gado e meia légua quadrada para a agricultura.39 Esses tamanhos eram tidos mais próximos do mínimo suficiente para sustentar qualquer iniciativa econômica baseada na agropecuária.

			É evidente que estas dimensões ficavam, de maneira geral, restritas aos documentos, solicitações e concessões. A realidade era bastante diferente. Maria Luiza Marcílio40 observou a frágil relação entre o tamanho das propriedades e a manutenção dos sesmeiros. Ao analisar diversos assentamentos paulistas no século XVIII, concluiu que o sistema de desmatamento e plantio de roças – pousio florestal longo – com baixo nível técnico resultou que, para sustentar uma população, seriam necessárias manutenções de grandes áreas. Maiores famílias implicariam, necessariamente, em áreas maiores. O próprio governante de São Paulo, Antônio da Silva Caldeira Pimentel (?-1707), ao escrever para o Conselho Ultramarino em Lisboa, defendeu a posição de que meia légua quadrada era insuficiente para a manutenção da atividade econômica de uma família de posseiros. De acordo com ele:

			Por que como na mesma terra ou roça que semeiam este ano, o não fazem para o seguinte, mas derrubam e queimam novo mato, e quando se vem chegar ao fim de meia légua, não tem passado o curso, dos anos necessários para que no princípio de meia légua, e primeira roça, tenham crescido novas árvores e lenhas para se tornarem a roçar e queimar, e por esta causa deixam os lavradores as tais terras, a que chama capoeiras e procuram outras ou por sesmarias, ou por compra em que possam continuar as suas granjerias e plantas41.

			O sistema de exploração agropastoril, em Minas Gerais, não era diferente do praticado em São Paulo e o acréscimo da população demandava aumento da produção que a sustentasse. Na verdade, o grande acréscimo da população ao longo do século XVIII adicionou mais pressão à subsistência. Antonil42 já havia observado que, no início do povoamento de Minas, a população devia ser cerca de 30.000. Em 1776, Teixeira Coelho estimou a população em quase 320.00043 e em 1811, de acordo com as contas do barão Eschewege44, a população ultrapassava certamente os 514.000 habitantes. Um crescimento vertiginoso de população em um período relativamente curto de tempo e que demandava recursos para a subsistência.

			Marcos José de Noronha e Brito (1712-1768), governante de Goiás em 1749, tentou implantar algum controle na concessão de sesmarias. Seguiu leis anteriores – datadas de 1744 – que estipulavam não conceder sesmarias maiores de meia légua de largura e duas léguas de profundidade. As ordens de Lisboa preconizavam parcimônia para a concessão de sesmarias observando a reserva de terras suficientes para a criação das vilas. Estipulavam uma diferença para as terras destinadas para as lavouras e roças que deveriam ter “só meia légua de terra” e para as de gado, maiores, com “até três léguas de comprido por uma de largo.” O objetivo da legislação era cristalino: evitar a concessão de grandes parcelas de terra para domínio de potentados locais.

			De maneira alguma, as medidas restritivas significavam que as terras eram escassas. O que era escasso, na realidade, eram os mecanismos de controle destinados a garantir que porções vastíssimas do território ficassem fora do domínio. Ainda que dimensões fossem aplicadas com lassidão, não fossem fiscalizadas ou conferidas, pequenos e médios proprietários conviviam com propriedades grandes. Havia ainda a possibilidade de que uma propriedade poderia ser aumentada. Não era raro que algum requerente de sesmaria que havia percorrido os trâmites legais implantasse sua fazenda e fosse, posteriormente, adquirir áreas adjacentes, ainda que demarcadas em simples posses. Mediante este processo, sesmarias iniciais podiam ser enormemente ampliadas a um custo muito baixo. Além disto, um mesmo proprietário podia comprar outras sesmarias e, assim, adquirir outras propriedades não contíguas àquela recebida. Tudo isso compunha o cenário de acesso à terra no qual as mais diversas situações conviviam. Dom Francisco de Assis Mascarenhas (1779-1843), por exemplo, concedeu carta de sesmaria para o solicitante Joaquim da Silva e Oliveira (1772-1839). Natural do distrito de Ouro Preto em Minas Gerais, ele foi atraído pela possibilidade de posses no Desemboque (atual Triângulo Mineiro) e em Goiás. Tornou-se um abastado fazendeiro através da aquisição de outras sesmarias: Santo Inácio, Ponte Alta e Bebedouro e posses nas imediações do Rio Grande. A carta de sesmaria, datada de 7 de novembro de 1805, especificava “três legoas de terra de cumprido, e huma de largo, pelos rumos que mais conta lhe fizer”, sendo que o requente deveria “povoar e cultivar as ditas terras, ou parte dellas dentro de dois annos”45. Concedida ao requerente “por não encontrarem inconveniente que o obstasse”.

			Este caso exemplifica o processo: uma solicitação formal servia de base para o assentamento patrimonial familiar que sustentava a aquisição de novas áreas. A autorização de posse especificava a área, mas não especificava os limites que seriam demarcados pelo proprietário. Sem ninguém a exercer fiscalização efetiva, as medidas do perímetro dificilmente corresponderiam à área concedida. O fazendeiro ficava obrigado a requerer ao Conselho Ultramarino uma confirmação da Carta de Sesmaria “dentro de quatro annos contados da data, o que lhe concedeo”. Um prazo que pouco ou nada representava para o controle das concessões.

			Desde o século XVIII, estas confirmações de divisas representavam cobranças estatais inócuas. Luís da Cunha Menezes (1743-1819), por exemplo, afirmou que seus predecessores no governo de Goiás haviam concedido mais de mil sesmarias, mas que, apesar disso, apenas uma dúzia mais ou menos, havia sido confirmada. Para ele, “usando os mesmos sesmeiros nisso tanta omissão, que nem as mesmas fazem medir, demarcar e empossarem-se judicialmente delas, na forma das Reais Ordens, que determinam a mesma medição e posse no prazo de um ano”46. O governo dilataria o prazo para regularização em mais um ano para não prejudicar os fazendeiros já assentados. Ademais, o objetivo do governo – em suas palavras – era seguir com a política de regularização fundiária a fim de evitar querelas e demandas:

			[...] que da dita falta se originam, por se quererem uns intrometerem nas terras que já se acham concedidas a outros e não medidas, e estes ampliarem ou estenderem a mesma concessão [...] e muitos por isso maliciosamente não medem as suas terras47.

			Ao menos nos ofícios e correspondências, havia a cobrança da confirmação das terras concedidas. Isto pouco representava além de letra morta e a questão continuou inconclusa. As ações de cobranças ficaram restritas aos ofícios e despachos e nenhum fazendeiro se viu constrangido a deixar as terras ocupadas irregularmente por impedimentos legais, ausência de confirmação ou documentos comprobatórios. Anos depois, a vinda da corte para o Brasil, a Independência, a separação do Desemboque de Goiás e sua incorporação à Minas Gerais colocaram estes documentos em um “limbo” burocrático. Neste contexto, para todos os fazendeiros já assentados, para os moradores de povoados interessados em adquirir terras e para os interessados em intermediar, as terras de Goiás representavam um descortinar de oportunidades imperdíveis.

			Em 1830, quando iniciou o processo de ocupação no sudoeste de Goiás, já havia transcorrido quase uma década desde o fim do regime de doação de terras através de sesmarias. Aquele regime havia sido suspenso às vésperas da Independência até que a Assembleia Geral Constituinte estivesse reunida48. A Independência encerrou o processo de doação de sesmarias iniciado em 137549 e reproduzido em todo o império português. O agravamento de conflitos e disputas judiciais entre posseiros, requerentes e titulares de posses parecem subsidiar medidas legislativas destinadas a amparar os ocupantes de terras em várias regiões do Brasil. Nelson Nozoe, por exemplo, destacou que, desde fins do século XVIII, as autoridades responsáveis pela administração colonial já haviam expedido uma série de normas com o objetivo de proteger os detentores de posses parcelas de terra, sem qualquer outro título legalmente válido. Para ele:

			Até então, a condição fundamental era que de o posseiro nela residisse e a cultivasse de modo efetivo, o que, de certo modo, limitava o tamanho das propriedades à sua capacidade, em geral modesta, de exploração50.

			Entre a resolução de 1822 e a Lei de Terras de 1850, houve um hiato legal referente às terras públicas. Durante esse período, caracterizado por enorme ampliação da área do território explorada economicamente, a simples ocupação e apossamento das áreas constituiu o efetivo modo de apropriação privada da terra. Autoridades influentes da estatura de José Bonifácio (1763-1838) tentaram colocar critérios na distribuição das terras públicas e muitas de suas sugestões seriam posteriormente incorporadas na lei de 185051. O texto Lembranças e Apontamentos do Governo Provisório para os senhores deputados da Província de São Paulo52 reconheceu que a legislação das sesmarias não servia para nada: não atendia os interesses dos posseiros nem os do Estado. Entre outras coisas, sugeriu que o interesse do crescimento econômico estivesse ligado às pequenas propriedades e não aos latifúndios. Sugeriu que as sesmarias doadas e não utilizadas seriam confiscadas para voltar ao controle do governo; que fosse abolida a distribuição gratuita de terras e estipulada uma unidade de meia légua quadrada por referência. Propôs ainda que o recurso apurado com a venda das terras fosse empregado na colonização de europeus, pobres, indígenas e libertos interessados no cultivo. Para ele, o Império deveria assegurar a pequena propriedade, gerir as terras estatais e cuidar do assentamento dos que não tinham condição de ter acesso a elas.

			A proposta de Bonifácio, claramente, feria os interesses dos grandes fazendeiros – donos registrados ou meros posseiros – uma vez que obrigava o cultivo. Ademais, proibia a acumulação de terras pelo simples apossamento. Em 1828, o padre Diogo Antônio Feijó fez uma proposta ainda mais dura: o projeto consagrava a “todos os cidadãos emancipados” o direito a uma gleba de terra de, no mínimo, cem braças que poderia ser aumentada se fosse casado, tivesse filhos e escravizados capazes de cultivá-la. Para ele, a comunidade rural devia estar vinculada ao tamanho da família capaz de inserir a propriedade em uma unidade minimamente produtiva do Estado. Estava, tal qual a proposta anterior, fadada ao fracasso. Ambas ficaram exemplos de tentativas de refrear o ímpeto abusivo dos fazendeiros que detinham a posse de vastas áreas incultas e que partiam para a concretização outras. Ambos defendiam a obrigatoriedade do uso em relação à propriedade rural. Permaneceram enquanto tentativas no debate legislativo entre os dirigentes até a elaboração da Lei de Terras de 1850.

			Os apossamentos, sem nenhuma medida proibitiva, seguiram limitados apenas pelas ambições e capacidades dos interessados em mantê-los. Paulatinamente, mais e mais posseiros entraram em Goiás e, desta vez, estavam nas regiões sul e sudeste. Até a década de 1830, a ocupação praticamente não havia alcançado o Sudoeste. Possivelmente devido à suspeita de que era grande o número de indígenas “temíveis” que ocupavam a margem direita do rio Paranaíba. A suspeita era de que os indígenas estariam aldeados nas imediações da Cachoeira Dourada e ocupavam, daí em diante, todas as terras até Cuiabá. A aldeia não foi encontrada, mas a mera possibilidade de sua existência parece ter sido suficiente para refrear ou retardar momentaneamente o fluxo de posseiros. Além disto, outro ponto que representava obstáculo para os migrantes era o próprio rio Paranaíba: “não sendo navegável por muitos rochedos que se encontrão na sua correnteza”53. Os interessados na transposição deviam encontrar um ponto certo em uma época propícia, quando as águas estivessem menos volumosas ou caudalosas, e isto não era uma tarefa das mais fáceis. Aventurar uma travessia em um rio desconhecido, repleto de pedras, com águas de volume considerável e em períodos de cheias significava grande risco para o transeunte.

			A prática e o cotidiano desses primeiros posseiros interessados em terras podem ser observados nas Derrotas de Joaquim Francisco Lopes (1805-1874). Francisco Lopes era mineiro de Piumhi e foi um dos poucos sertanistas “reconhecedores” de terras que reservou tempo para manter registros em diários e relatórios de viagens. Nos relatos é perceptível que a pequena comitiva saía com provisões e, quando elas acabavam, recorriam-se à caça, pesca, frutas do cerrado e ao mel de abelhas. Sempre atentos aos perigos iminentes: onças, serpentes e mosquitos causadores de moléstias. O sertanista relatou uma prática que devia ser comum na sua época: marcações e posses de “olho” que seriam posteriormente demarcadas ou retificadas. Usualmente, seguiam indicações orais referenciadas em rios que serviam de guias para as entradas no sertão. Demarcavam um ponto com provisões, para, a partir dali, explorarem outras partes desconhecidas.

			Essas primeiras incursões eram constituídas por grupos pequenos e não se assemelhavam em nada às bandeiras paulistas que seguiam ao sertão com centenas de escravizados, camaradas e guias indígenas. O final do período chuvoso – identificado pela “enchente de São José” em 19 de março – marcava o início do período propício aos interessados em expedições no sertão. Estas eram incursões exploratórias em terreno desconhecido e, como tais, não comportavam grandes comitivas pelo motivo óbvio que grupos menores seguiam mais “desembaraçados” ao sertão. José Rodrigues Mendonça, por exemplo, seguiu com poucos companheiros. Posteriormente outros posseiros, por exemplo, Francisco Joaquim Vilela seguiu para o sertão com o filho e outros dois acompanhantes e Joaquim Francisco Lopes, em 1831, subiu o Paranaíba com onze pessoas. Comparado com os outros, o grupo de Lopes era consideravelmente estruturado: ele, o pai, três irmãos, dois escravizados e outros camaradas. A denominação “camarada” aplicava-se a qualquer trabalhador que prestasse serviços mediante pagamento. Eram, de acordo com o padre Estevão Gallais que esteve nos sertões do Araguaia no final do século XIX:

			[...] conhecedores dos caminhos, tratadores de animais, um pouco cozinheiros [...]. É ele que deve juntar a tropa de manhã, arrial-a e pôl-a em marcha, d´elle depende em grande parte, a hora da partida, a presteza da marcha e a extensão das jornadas, o cuidado das cargas e a boa escolha do pouso. Se não for perito, queira ou não queira, tem mil meios de contrariar o patrão e de lhe causar, além de muitos aborrecimentos, verdadeiros prejuízos54.

			No caso da jornada de sertanistas à procura de terras, estes camaradas ainda poderiam ter a oportunidade, caso fossem bem-sucedidos, estabelecer suas próprias posses. Nada os impedia. Não eram empreiteiros e nem eram parentes. Além do pagamento, possivelmente, estavam interessados em adquirir terras, mas não possuíam recursos suficientes para sustentarem sozinhos uma empreitada daquela envergadura. Fazia-se necessário reunir mantimentos, montarias, armas, ferramentas e sementes para demarcar as posses e estabelecer bases para o início de uma propriedade rural. Pequenas roças de subsistência deveriam ser plantadas para garantir o sustento quando a família do posseiro fosse transferida para o novo local. Isto caso o local fosse reconhecido e identificado propício para a efetiva demarcação da fazenda.

			Mas qual imagem corresponderia aos desejos e ambições desses “olheiros do mato” à procura de demarcar posses? Qual era a paisagem que corresponderia aos seus objetivos? O que as tornava reconhecíveis? Infelizmente não dispomos de registros iconográficos nesse período inicial da penetração naquelas paragens. A década de 1830 marcou o início dos registros em daguerreótipos e os primórdios da fotografia no Brasil. Quase no final do século XIX, temos um registro visual do viajante Oscar Leal. No desenho, possivelmente executado em 1890, e ao fazer o registro dos arredores de Torres do Rio Bonito, podemos identificar os morros do lugar rodeados por planícies de campos e cerrado limpo. O autor retratou os buritizais para identificar os locais onde a água aflorava na superfície.

			Figura 5 – Oscar Leal, Na Serra do Caiapós
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			Registros fotográficos efetuados pela Expedição Cruls em 1892, de passagem nas proximidades de Catalão, também mostram os vastos “campos de criar”. Por meio da figura 6, podemos identificar características bastante similares às existentes em Rio Verde, Torres do Rio Bonito e Jatai: extensões de terra a sumir de vista com cerrado “limpo” com gramíneas naturais capazes de sustentar a criação de gado.

			Figura 6 – Foto panorâmica de Catalão, tirada em 1892 pela Expedição Cruls
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			É possível encontrar pistas da aparência destes locais em outras fontes. Registros fotográficos feitos na década de 1950 – ver figura 7 e 8 – podem nos dar uma ideia equivalente aos “campos de criar” ambicionados pelos posseiros. Apesar das transformações do entorno, na metade do século XX, ainda havia áreas sobreviventes praticamente intocadas. Ainda que estivessem pertencentes em fazendas produtivas há décadas, alguns locais conservavam a paisagem inalterada. O modelo de criação extensiva de gado manteve a paisagem pouco alterada. As imagens mostram campos limpos, capões de mato e cerrado nativo correspondentes às descrições que Francisco Joaquim Lopes havia feito no século XIX.

			“Olheiros” de terras basicamente procuravam três coisas: a existência de pastagens nativas capazes de sustentar um rebanho, a existência de mananciais de água e a existência de matas “de cultura” que indicavam terra fértil para o plantio das roças de subsistência. O relato da viagem em 1836, por exemplo, demonstra esta atenção na identificação das gramíneas – “capim-chatinho”, “capim-branco”, “capim-mimoso” e “um capim que imita o da princesa” – adequadas para a alimentação do gado, em contraste com outras vegetações em terras “sem serventia” e com “pastos ruins”.

			Uma parcela da área que reunisse essas qualidades estava qualificada a ser ocupada. Muito provavelmente seria demarcada ou teria sua localização noticiada em algum lugar. Sem essas qualidades, dificilmente alguma fazenda naquelas paragens teria sido ocupada. Simplesmente, não era possível montar uma fazenda sem isso. Posses em regiões destituídas destes critérios seriam certamente incorporadas e comercializadas em valores menores que as outras mais produtivas.

			Figura 7 – Campo Limpo entre Rio Verde e Jataí (1953)
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			Figura 8 – Campo Limpo com capão de mato entre Mineiros e Jataí (1953)
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			Após as incursões iniciais, uma vez demarcadas as posses, o terreno fértil era “limpo” para o plantio de roças de milho, arroz e mandioca para a alimentação. Basileu Toledo França exemplifica esta prática de subsistência ao narrar o retorno de posseiros – José Manoel Vilela – aos marcos iniciais feitos no ano anterior:

			[...] em março de 1837, vieram ao mesmo lugar o pioneiro José Manoel Vilela e dois camaradas. Ao chegarem pela margem do ribeirão Pontinha, encontraram facilmente as balizas de pedra e, em meio ao capim crescido, o arroz e o milho viçosos. As espigas de um estavam secas e amarelas. As do outro amadureceram e espargiram sementes ao solo, onde germinavam profusamente, sob o pendão com segunda carga55.

			Neste ponto da reflexão, cabe perguntar qual o real significado de ser um posseiro em áreas com limites tão extensos como os constatados no sudoeste de Goiás. Quais eram as medidas necessárias para garantir o real exercício da posse e domínio sobre superfícies de cinco, sete ou dez léguas de extensão? O que representava realmente exercer o domínio sobre a posse em áreas tão dilatadas em regiões tão longínquas? A resposta para estas indagações parece estar na ocupação rarefeita: diante de uma vastidão de terras acessíveis, aparenta improvável a luta por áreas. As posses, sem a existência de pressões em seus perímetros, seguiam com suas demarcações praticamente incontestes.

			Parece evidente que, em um panorama de disputa por terras, uma posse no sertão somente seria mantida mediante severa vigilância e controle. Um posseiro sozinho seria incapaz de manter domínios de grande envergadura. Toda uma cadeia de capatazes e peões deveria ser recrutada para exercer a fiscalização dos limites, manter as demarcações e repelir eventuais invasões. Pode não ter sido este o caso, ao menos durante as posses iniciais quando as maiores extensões contíguas foram demarcadas. Neste período, não só não havia um quadro de disputas e conflitos por frações do território, e também as posses ainda não estavam estruturadas com a mão de obra necessária para que fossem produtivas. O panorama inicial era rarefeito e precário de maneira que disputas violentas pelas posses iniciais – se existiram – foram resolvidas entre os envolvidos. Esta colocação não significa de maneira nenhuma que o ambiente da época fosse pacífico. Apenas, neste momento inicial de ocupação, parecia mutuamente vantajoso cultivar um ambiente de cooperação entre os posseiros do que a beligerância por um recurso que era, para eles, praticamente inesgotável. Ao menos, Francisco Lopes não relatou embates entre posseiros ou disputas por marcos, o que sugere que esses marcos iniciais eram, de alguma maneira, respeitados. Alterar uma posse reconhecível equivaleria a declarar uma guerra contra o posseiro anterior. A terra era abundante e a única coisa que limitava o interessado era a capacidade de manter a posse, ele seguia adiante. Diante de uma posse demarcada, melhor passar a outra área que criar atrito com o posseiro instalado. Além do mais, não era interessante que um posseiro ficasse sozinho. Ao contrário, era mais vantajoso ter um vizinho, reforçar laços e estabelecer relações. Diante disto, as fazendas seguiam uma dinâmica rizomática: a partir de um ponto inicial, outros perímetros podiam ser demarcados.

			Considerando que os rios não eram navegáveis, a primeira viagem por terra, tinha um caráter mais exploratório e difícil. Não que um percurso fluvial fosse menos exploratório. O fato era que, por terra, o avanço era mais lento que o efetuado por via navegável. O posseiro seguia no lombo de cavalos, muares e muitas vezes a pé, atento a constatação de pontos favoráveis para avançar. Uma primeira entrada mais lépida e sem muita carga de modo a facilitar a travessia dos rios e encontrar alimento. A comitiva, em um destino relativamente incerto, seguia com o mínimo de carga possível, mas com sementes para estabelecer roças caso a jornada fosse bem-sucedida. Esta medida garantia o retorno. Os relatos de Francisco Lopes têm detalhes da subsistência: caça, pesca, mel e frutos do cerrado forneciam o sustento durante o trajeto após o término das provisões iniciais. Em suas palavras: “comíamos o que encontrávamos”56. A segunda jornada – geralmente correspondendo à mudança da família – era mais complexa. A primeira seguia mais “desembaraçada”. A segunda, municiada com mantimentos, bois, porcos, galinhas, cachorros, utensílios e “tralhas” para a fazenda, certamente, era mais lenta e difícil57. A presença de membros da família, crianças e carga impunha, necessariamente, um ritmo mais lento à marcha. Passar um carro de boi, por exemplo, em rios de maior vulto não era uma tarefa que pode ser descrita equivalente a algo fácil: depois de descarregado, o carro devia ser montado em canoas para depois ser novamente carregado para o prosseguimento da jornada. Considerando que o transporte de canoas era impraticável por terra, elas eram fabricadas in loco, no local da travessia. Jangadas com troncos de palmeiras amarradas com embiras ou cipós serviam para uma transposição temporária. Caso algum membro da comitiva adoecesse, era feito um “banguê”58 para o transporte, se possível. Caso ele falecesse, seria sepultado em algum local que os companheiros julgassem conveniente. Sob todos os aspectos, era uma jornada repleta de riscos. Francisco Lopes, por exemplo, encontrou com outros posseiros famintos perdidos e doentes no Mato Grosso, relatou ataques de onças, naufrágios e corredeiras em águas desconhecidas. Não era raro que um acidente de caça, uma queda de cavalo ou alguma doença impedisse ou retardasse algum integrante da comitiva. Além do mais, um posseiro, ao chegar no lugar que ele julgava reconhecer, poderia ter a desagradável surpresa de ver que o lugar já tinha dono. Neste caso, a jornada devia seguir mais adiante, o que representava acréscimo de mais algumas léguas no itinerário exploratório. A própria mudança de Francisco Lopes para Sant’Anna do Paranaíba exemplifica as dificuldades da transferência:

			Em janeiro de 1834, aprontei o carro e quatro bois, e largando porcos, roças e tudo o mais que me era pesado, segui a marcha e chegando em Santa Quitéria fiz uma canoa de um pau de mamão do mato (que o chamam jacatiá), passei a bagagem ficando o carro, por não poder passar; matei um boi, sequei a carne, deixei a mulher e filhos e a escrava entregues ao tempo e fui buscar socorro (rompendo campos dois dias), cheguei em Santa Ana caminhando dezesseis léguas; encontrei mudado de novo o dito Garcia; o qual me deu um escravo, três bois e um cavalo, para coadjuvar-me; reverti-me para o lugar onde havia deixado as partes do meu corpo, os encontrei da maneira que os havia deixado, sem serem ofendidos por cousa alguma, graças à Divina Providência que nunca desampara seus filhos etc. Passei o carro e não podendo seguir por a mulher ter um grande ataque, mandei o preto que se recolhesse a apresentar-se a seu senhor, e passados oito dias continuei a marcha indo sempre com muito vagar e sempre, cheguei em Santa Ana com felicidade etc.59.

			Diante deste cenário de riscos, dificuldades e perigos eminentes, cabe perguntar: o que movia estes homens? A pura ambição e a vontade cega de enriquecer a qualquer custo? A sede insaciável por estender domínios vastíssimos de partes do território nacional? A ganância em estabelecer e controlar rotas comercias e implantar postos para afirmações políticas futuras? Abnegação religiosa? Eram fugitivos da justiça ou de vinganças devido a crimes passionais? Estavam movidos por desejos premeditados de extermínios das populações originárias? Eram autoritários ou viam-se na figura de pioneiros? Acreditavam que eram legítimos representantes ou cidadãos do Império e que, como tais, podiam dispor das circunstâncias favoráveis a eles? É possível. Entretanto, aqui, não cabem julgamentos morais, absolutamente destituídos de interesse para o entendimento de processos de ocupação de terras tal qual o desencadeado no sudoeste de Goiás. Eram homens do sertão e não estavam enfrentando viagens pitorescas. Não cultivavam – nem possuíam – visões edênicas ou românticas da natureza. Residiam, geralmente, em povoações que pouco passavam de incipientes núcleos de posseiros. Estavam acostumados com o cotidiano de sobrevivência e eram capazes de manter orientação sertão a dentro. Estavam diante de um horizonte de possibilidades, detinham os meios para levar as ambições pessoais e familiares a cabo e agiram. Em uma balança, as possibilidades favoráveis tiveram um peso maior do que os riscos e possibilidades de fracasso.

			Em relação ao mundo natural, vale observar, sobretudo a partir dos relatos de sertanistas da estirpe de Francisco Lopes, que os posseiros e fazendeiros, geralmente, e de maneira equivalente aos demais de sua época, dividiam os animais em três amplas categorias: comestíveis e não comestíveis; mansos e agressivos e úteis ou inúteis (obviamente para o aproveitamento no trabalho).60 Este olhar oscilava, mas havia uma espécie de consenso em não matar, agredir ou maltratar animais necessários ao trabalho. Caso uma mula ou jumento, por exemplo, morresse em uma jornada no sertão, não era incomum que a carga correspondente fosse descartada para não sobrecarregar as demais. Havia também diversas maneiras de nominar os vegetais: comestíveis ou não, venenosas ou medicamentosas e as “favoráveis” (os campos “limpos”) e desfavoráveis (as “macegas” e “engarranchados”). À esta ótica, um mato “bom” seria algo favorável, em alguma medida, ao avanço e penetração. De maneira contrária, uma mata “horrorosa” seria o equivalente a algo capaz de oferecer resistência, absolutamente impenetrável, inacessível e intransponível. Diante da impossibilidade de se fazer um “pouso”, alcançar com canoas ou prosseguir no trajeto escolhido, os posseiros deviam fazer explorações em outras direções, investigar outros pontos da geografia local para, daí e se possível, prosseguir.

			Os obstáculos, medos, riscos e dificuldades eram reais, mas não foram capazes de deter posseiros mais dispostos do tipo de, por exemplo, José Rodrigues Mendonça (1784-1869). Natural de Conceição do Rio Verde (MG)61 na região de Campanha, era um homem com mais de quarenta anos quando veio para Goiás e, similar aos vizinhos, era descendente de uma família de fazendeiros. A própria área de origem era, similar às próximas, um agrupamento de fazendeiros assentados a partir de uma sesmaria doada em 1732 a Inácio Carlos da Silveira. Em 1805, Mendonça constituiu família em Casa Branca mediante casamento com Florentina Cláudia de São Bernardo (1823 – 1858) e teve 8 filhos e, de alguma maneira, se interessou pela ossibilidade de constituir assentamento além do Paranaíba. Em 1812, estava em Casa Branca (SP) nas imediações da área de influência do caminho para os sertões de Goiás. De Casa Branca, seguiu para Prata (MG) e de lá, passou a investigar a possibilidade de estabelecer posse para montar fazenda de gado em terras goianas.

			Vale observar que a própria trajetória da família de Rodrigues Mendonça foi também um exemplo de interiorização. Do pouco que se sabe, parece certo que seu avô paterno Antônio Rodrigues de Mendonça (? – 1798) era natural ou foi batizado em São Gonçalo, na região de Niterói no Rio de Janeiro, migrou para Minas Gerais onde constituiu família com Maria Francisca (1738-?) natural de Prados. O pai de José Rodrigues Mendonça, José Rodrigues de Souza (1764-?), nasceu em Campanha e constituiu família com Ana Pereira de Macedo (1768-?) natural de Lorena (SP) e seguiram para assentamentos nas imediações de Conceição do Rio Verde. Tal qual outros fazendeiros de sua época, seguiram em busca de mais terras disponíveis.

			O pesquisador Oscar Cunha Neto62 considerou que Mendonça veio para Goiás por volta de 1840, mas essa data parece equivocada. Devido à existência de outros posseiros na primeira metade da década de 1830, parece crível que ele tenha saído de Minas nesse período. Binômino da Costa Lima sustenta 1830 o ano do estabelecimento da posse onde, posteriormente, seria Rio Verde.63 Ao considerar que posseiros alcançaram outras áreas além de Rio Verde, tal qual José Manuel Vilela em Jataí em 1836 ou José Vilela Junqueira nas imediações de Torres do Rio Bonito em 1838, por exemplo, parece insustentável que a posse que Mendonça reservou para si e seus filhos seja datada de 1840. A posse que Mendonça demarcou para si era a melhor, mais aquinhoada e melhor de melhor localização das imediações. Ele não teria sido um dos últimos a demarcar uma posse, mas sim, um dos primeiros. Essa data, aliás, pode ser ainda anterior, dado que devemos considerar a possibilidade de ele ter saído em reconhecimento no ano anterior. É bastante provável que ele tenha chegado em 1829, o que coincide com as ocupações desencadeadas por Francisco Lopes mais ao sul. Parece bastante plausível, ainda que pesem dúvidas, que o fluxo dos posseiros foi desencadeado antes de 1830.

			O interessado ia à frente, demarcava a posse, reconhecia o território, plantava roças de subsistência para depois buscar a família, caso tivesse alguma. A mudança com a família não era imediata. Nesse raciocínio, ele seguiu acompanhado por um de seus filhos e um genro. Muito provavelmente, vieram através de Ituiutaba – já ocupada desde o final da primeira década do século XIX – para daí ultrapassar o rio Paranaíba em direção ao sudoeste. A área que encontrou deve ter agradado: muitas águas, topografia suave, campos nativos e “ausência” de indígenas. Essa primeira incursão deve ter acontecido por volta de agosto ou setembro, antes do período chuvoso. Seja como for, ele retornou com a família – seis dos oito filhos e dois genros – e apossou uma gleba correspondente à sete sesmarias nas proximidades do ribeirão denominado São Tomaz.64 Seus filhos e genros fizeram posses de outras áreas nas imediações e, em pouco tempo, a fazenda São Thomaz se tornou uma das mais prósperas. Tornou-se uma referência para outros posseiros desde então. A propriedade era imensa: de leste a oeste tinha dezoito léguas de comprimento por seis léguas de largura de norte a sul. Além dela, José Rodrigues Mendonça detinha a posse de mais oito propriedades: Cabeceira da Cachoeirinha, Pindaíbas, Bauzinho, Paraíso do Rio Preto, Monte Alegre, Confusão, Aterradinho e Cabeleira65.

			Levadas principalmente pelos tropeiros, as notícias do sucesso do estabelecimento de José Mendonça, sua família e seus filhos parecem não ter demorado para se espalhar entre outros proprietários rurais do oeste de Minas e noroeste de São Paulo. Os tropeiros desempenharam ativo papel na circulação de mercadorias e informações entre os núcleos urbanos e os posseiros assentados no interior.66 Esses tropeiros, portanto, “acumulavam satisfatoriamente as missões de carreadores da produção, mercadores, comissários, representantes comerciais, correios e arautos.”67 Neste caso, temos que considerar a difusão das informações um relevante catalisador do fluxo de posseiros. Ao menos, é isso que podemos deduzir pelo súbito fluxo migratório desencadeado a partir da década de 1830. A figura 9 exemplifica esquematicamente pontos de origem de posseiros e as prováveis direções para o sudoeste. Em 1832, por exemplo, João Crisóstomo de Oliveira saiu de Ouro Preto com a família e assentou posse nas imediações do ribeirão Fortaleza, entre o Córrego Água Limpa e o Rio São Francisco. Demarcou vasta extensão de terras e construiu uma grande fazenda nas imediações de onde, alguns anos mais tarde, seria o povoado de Nossa Senhora D´Abadia (atual Quirinópolis). Da mesma maneira que João Crisóstomo, diversas famílias tomaram o mesmo caminho: Antônio de Pádua Lara veio de São João de Nepomucemo; Manoel Joaquim da Silva Prata, Eduardo, Espiridião, Joaquim e Herculano Cabral de Melo, Mateus Quintiliano da Silva, Vicente e Francisco Oliveira Pontes vieram de Uberaba; Felisbino Coelho de Moraes, Valeriano Antônio da Silveira Leão e Antônio Rodrigues Nunes vieram de Formiga; os irmãos Quintiliano, José e João José da Silva vieram de Anicuns; Herculano José Carneiro de Mendonça veio de Paracatu e Pedro Luiz Cruvinel veio de São Roque.

			Figura 9 – Origens de algumas das famílias de posseiros para a região de Rio Verde (1830-1845)

			[image: ]

			Na mesma época em que José Rodrigues Mendonça assentou posse na região onde atualmente é a cidade de Rio Verde, mais ao sul, outro mineiro levou a cabo uma iniciativa da mesma envergadura. José Garcia Leal (1786-1862) era natural de Três Pontas e pouco se sabe de sua vida antes de seu casamento em 1809 na cidade de Franca (SP). Em 1815, estava assentado criando gado na fazenda São Joaquim – onde atualmente se situa a cidade de São Joaquim da Barra – nas proximidades do ribeirão Cervo. A área havia sido ocupada no início do século XIX também por migrantes do sul de Minas Gerais à procura de terras disponíveis: uma reprodução do processo de interiorização que se alastrava. No caso de José Garcia Leal, se considerarmos a propriedade instalada em 1815, podemos inferir que a fazenda era uma das primeiras a ocupar aquelas paragens. E certamente ele, tão logo se instalou, tratou de analisar onde poderia conseguir mais terra.
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